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Supplementary Material 

Appendix 4. Characteristics of documents included in the scoping review. 

Author 
Year of 

publication 
Type of publication 

Associação Brasileira de Saúde Coletiva1 2018 institutional website 

Advocacia Geral da União2 2009 institutional website 

Araújo3 2014 indexed journal article 

Asensi & Pinheiro4 2015 book 

Assis5 2015 book section 

Bahia et al.6 2005 book section 

Bandeira et al.7 2019 conference proceedings 

Barros8 2016 thesis 

Bittencourt9 2017 conference proceedings 

Boldrin10 2014 thesis 

Casal et al.11 2009 conference proceedings 

Castro12 2012 thesis 

CEMAS13 2019 institutional website 

Chayamiti14 2018 institutional document 

Comitê Estadual das Demandas da Saúde do Rio Grande 

do Norte15 
2016 institutional website 

Comitê Executivo do Fórum Nacional do Judiciário para 

Saúde do Conselho Nacional de Justiça16 
2015 institutional document 

Conselho Federal de Farmácia17 2013 conference proceedings 

Conselho Federal de Farmácia18 2016 conference proceedings 

Conselho Nacional de Justiça19 2015 institutional website 

Conselho Nacional de Justiça20 2017 institutional document 

Conselho Regional de Farmácia do Estado de Minas 

Gerais21 
2016 institutional website 

Conti22 2013 thesis 

Costa23 2019 conference proceedings 

Costa24 2014 thesis 

Costa25 2012 indexed journal article 

Cotrim26 2017 thesis 

Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul27 2018 institutional document 

Diniz28 2015 thesis 

Duarte29 2017 thesis 

Faglioni & Castelo30 2018 book section 

Farias31 2016 thesis 

Farias et al.32 2016 indexed journal article 

Galliez33 2015 conference proceedings 

Garofalo et al.34 2012 conference proceedings 

Governo do Estado do Espírito Santo35 2007 legislation 

Guimarães & Palheiro36 2015 book section 

Henrique et al. 37 2013 indexed journal article 

Henrique et al. 38 2018 book section 

Defensoria Pública Estadual do Rio Grande do Norte39 2019 institutional website 

Júnior 40 2017 thesis 

Junior 41 2008 thesis 

Macêdo et al. 42 2015 indexed journal article 

Macedo 43 2016 thesis 

Mariano et al.44 2018 indexed journal article 

Mauad et al.45 2009 conference proceedings 

Ministério da Saúde46 2013 institutional website 

Ministério Público do Estado de São Paulo47 2017 institutional website 

Ministério Público do Estado de São Paulo48 2019 institutional website 
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Author 
Year of 

publication 
Type of publication 

Naffah-Filho et al.49 2010 
non-indexed journal 

article 

Nantes & Dobashi 50 2015 book section 

Nunes 51 2016 thesis 

Oliveira 52 2018 institutional document 

Orsatto 53 2014 conference proceedings 

Paim et al.54 2015 book section 

Pereira 55 2012 thesis 

Pereira & Carneiro56 2012 conference proceedings 

Perin et al. 57 2008 conference proceedings 

Pinheiro 58 2010 conference proceedings 

Pontarolli et al. 59 2015 book section 

Prefeitura Municipal de Lages 60 2015 institutional website 

Queiroz 61 2013 thesis 

Reis 62 2011 conference proceedings 

Ringeisen 63 2016 thesis 

Sanchez LA et al. 64 2008 conference proceedings 

Sant’Ana 65 2017 thesis 

Schulze 66 2018 book section 

Secretaria da Saúde do Estado do Amapá 67 2017 institutional website 

Secretaria de Estado da Saúde do Espírito Santo68 2018 institutional website 

Secretaria de Estado da Saúde do Estado de Alagoas69 2013 legislation 

Secretaria de Estado da Saúde do Estado de Alagoas70 2015 institutional website 

Secretaria de Estado da Saúde do Estado de São Paulo71 2019 institutional website 

Secretaria de Estado da Saúde do Estado do Maranhão72 2015 institutional website 

Secretaria de Estado da Saúde do Paraná73 2008 institutional document 

Secretaria de Estado de Saúde do Mato Grosso do Sul74 2018 legislation 

Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo75 2012 legislation 

Secretaria de Saúde do Município de Ribeirão Preto76 2017 institutional website 

Unknown author77 2013 conference proceedings 

Silva78 2012 thesis 

Simabuku et al.79 2015 indexed journal article 

Simões80 2015 thesis 

Siqueira et al. 81 2018 book section 

Souza82 2016 thesis 

Tavares et al.83 2010 conference proceedings 

Tavares et al.84 2009 conference proceedings 

Tavares et al.85 2014 conference proceedings 

Teixeira 86 2011 thesis 

Toma et al.87 2015 book 

Toma et al.88 2017 indexed journal article 

Tribunal de Justiça da Bahia89 2018 institutional website 

Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul90 2013 institutional website 

Tribunal de Justiça do Amapá91 2016 institutional website 

Tribunal de Justiça do Estado da Bahia92 2017 legislation 

Tribunal de Justiça do Estado da Bahia93 2017 institutional website 

Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas94 2016 legislation 

Tribunal de Justiça do Estado do Amapá95 2017 institutional website 

Tribunal de Justiça do Estado do Ceará96 2017 institutional website 

Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo97 2018 legislation 

Tribunal de Justiça do Estado do Pará98 2013 institutional website 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul99 2015 institutional website 

Tribunal de Justiça do Maranhão100 2018 legislation 

Ungaro101 2011 conference proceedings 

Yoshinaga102 2011 
non-indexed journal 

article 
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